
FATORES DE RISCO 

 
 

(i) Riscos de mercado ou relacionados a fatores macroeconômicos, 
política governamental e globalização – O Fundo desenvolverá 

suas atividades no mercado brasileiro, estando sujeito, portanto, aos 
efeitos da política econômica praticada pelo Governo Federal. 
Ocasionalmente, o governo brasileiro intervém na economia realizando 

relevantes mudanças em suas políticas. As medidas do Governo 
brasileiro para controlar a inflação e implementar as políticas econômica 
e monetária têm envolvido, no passado recente, alterações nas taxas de 

juros, desvalorização da moeda, controle de câmbio, aumento das 
tarifas públicas, entre outras medidas. Essas políticas, bem como outras 
condições macroeconômicas, têm impactado significativamente a 

economia e o mercado de capitais nacional. A adoção de medidas que 
possam resultar na flutuação da moeda, indexação da economia, 
instabilidade de preços, elevação de taxas de juros ou influenciar a 

política fiscal vigente poderão impactar os negócios, as condições 
financeiras, os resultados operacionais do Fundo e a consequente 
distribuição de rendimentos aos Cotistas do Fundo. Impactos negativos 

na economia, tais como recessão, perda do poder aquisitivo da moeda 
e aumento exagerado das taxas de juros resultantes de políticas internas 
ou fatores externos podem influenciar nos resultados do Fundo. 

 
(ii) Riscos de crédito – Os Cotistas do Fundo farão jus ao recebimento de 

rendimentos que lhes serão pagos a partir da percepção pelo Fundo dos 

valores que lhe forem pagos pelos locatários, arrendatários ou 
adquirentes dos Imóveis-Alvo e/ou Ativos Financeiros, a título de 
locação, arrendamento ou compra e venda de tais Imóveis. Assim, por 

todo tempo em que os referidos imóveis estiverem locados ou 
arrendados, o Fundo estará exposto aos riscos de crédito dos locatários 
ou arrendatários. Da mesma forma, em caso de alienação dos Imóveis, 

o Fundo estará sujeito ao risco de crédito dos adquirentes. 
 

(iii) Riscos de liquidez da carteira do Fundo - Determinados ativos do 
Fundo podem passar por períodos de dificuldade de execução de ordens 

de compra e venda, ocasionados por baixas ou inexistentes demanda e 
negociabilidade. Nestas condições, o Administrador poderá enfrentar 
dificuldade de liquidar ou negociar tais ativos pelo preço e no momento 

desejado e, consequentemente, o Fundo poderá enfrentar problemas de 
liquidez para honrar as obrigações de pagamento relacionadas aos 
próprios Ativos Imobiliários e Ativos Financeiros e também ao 

funcionamento do Fundo, sendo necessário aporte de capital por parte 
dos Cotistas. Ainda, a variação negativa dos Ativos Imobiliários ou dos 
Ativos Financeiros poderá impactar o Patrimônio Líquido do Fundo. Há, 

ainda, situações em que a Assembleia Geral poderá optar pela liquidação 
do Fundo, hipótese na qual o resgate das Cotas poderá ser realizado 
mediante a entrega dos ativos integrantes da carteira do Fundo. Caso 

os Cotistas venham a receber ativos integrantes da carteira do Fundo, 
incorrerão no risco de receberem fração ideal de Ativos Imobiliários ou 
Ativos Financeiros, que serão entregues após a instituição de 



condomínio sobre tais ativos. Os Cotistas poderão encontrar dificuldades 

para vender referidos ativos em caso de liquidação do Fundo. 
 

(iv) Riscos de liquidez das Cotas – Os fundos de investimento imobiliário 
encontram pouca liquidez no mercado brasileiro, sendo uma modalidade 

de investimento pouco disseminada em tal mercado. Adicionalmente, os 
fundos de investimento imobiliário são constituídos sempre na forma de 
condomínios fechados, não sendo admitida, portanto, a possibilidade de 

resgate de suas Cotas. Dessa forma, os Cotistas poderão enfrentar 
dificuldades em realizar a venda de suas Cotas no mercado secundário, 
mesmo admitindo para estas a negociação no mercado de bolsa ou de 

balcão organizado. Desse modo, o investidor que adquirir as Cotas do 
Fundo deverá estar consciente de que o investimento no Fundo consiste 
em investimento de longo prazo. Ainda, uma vez que as Cotas da 1ª 

Emissão do Fundo serão distribuídas nos termos da Instrução CVM 476, 
os Cotistas somente poderão ceder suas Cotas após 90 (noventa) dias 
da sua subscrição. Adicionalmente, a cessão de tais Cotas somente 

poderá se dar para Investidores Profissionais, assim definidos nos 
termos da Resolução CVM 30, ressalvada a hipótese de registro de tais 
Cotas perante a CVM. 

 
(v) Risco tributário – A Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, estabelece 

que os Fundos de Investimento Imobiliário devem distribuir, pelo 

menos, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos, apurados 
segundo o regime de caixa, com base em balanço ou balancete 
semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano. 

Ainda de acordo com a mesma Lei, o fundo que aplicar recursos em 
empreendimentos imobiliários que tenham como incorporador, 
construtor ou sócio, Cotista que detenha, isoladamente ou em conjunto 

com pessoas a ele relacionadas, percentual superior a 25% (vinte e 
cinco por cento) das Cotas emitidas pelo Fundo, sujeitam-se à tributação 
aplicável às pessoas jurídicas, para fins de incidência da tributação 

corporativa cabível (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, Contribuição ao 
Programa de Integração Social – Contribuição ao PIS e Contribuição ao 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS). Os rendimentos e 

ganhos líquidos auferidos pelo Fundo em aplicações financeiras de renda 
fixa sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte, observadas 
as mesmas normas aplicáveis às pessoas jurídicas, podendo esse 

imposto ser compensado com o retido na fonte pelo Fundo quando da 
distribuição de rendimentos e ganhos de capital aos Cotistas. Os 
rendimentos auferidos pelo Fundo, quando distribuídos aos Cotistas 

sujeitam-se à incidência do Imposto de Renda na fonte à alíquota de 
20% (vinte por cento). Os rendimentos e ganhos de capital auferidos 
pelos Cotistas na alienação ou no resgate das Cotas quando da extinção 

do Fundo sujeitam-se ao Imposto de Renda à alíquota de 20% (vinte 
por cento). 

 

(vi) Riscos regulatórios – A legislação aplicável aos fundos de 
investimento imobiliário, seus cotistas e aos investimentos efetuados, 
incluindo, sem limitação, leis tributárias, leis cambiais, leis que 

regulamentem investimentos estrangeiros em cotas de fundos de 



investimento no Brasil e normas promulgadas pelo Banco Central do 

Brasil e pela CVM, está sujeita a alterações. Ainda, poderão ocorrer 
interferências de autoridades governamentais e órgãos reguladores nos 
mercados, bem como moratórias e alterações das políticas monetária e 
cambial. Tais eventos poderão impactar de maneira adversa o valor das 

Cotas, bem como as condições para distribuição de rendimentos, 
inclusive as regras de fechamento de câmbio e de remessa de recursos 
do e para o exterior. Ademais, a aplicação de leis existentes e a 

interpretação de novas leis poderão impactar os resultados do Fundo. 
 

(vii) Riscos de governança – Algumas matérias relacionadas à 

manutenção do Fundo e à consecução de sua estratégia de investimento 
estão sujeitas à deliberação por quórum qualificado em Assembleia 
Geral de Cotistas, de modo que pode ocorrer o não comparecimento de 

Cotistas suficientes para a tomada de decisões em Assembleia Geral, o 
que pode vir a afetar adversamente as atividades e a rentabilidade do 
Fundo. 

 
(viii) Risco operacional – Os ativos objeto de investimento pelo Fundo 

serão administrados e geridos pelo Administrador e pelo Gestor, 

conforme orientações do Consultor, portanto, os resultados do Fundo 
dependerão de uma administração/gestão adequada, a qual está sujeita 
a eventuais riscos operacionais, que, caso venham a ocorrer, poderão 

afetar a rentabilidade dos Cotistas. 
 

(ix) Riscos jurídicos - Toda a arquitetura do modelo financeiro, econômico 

e jurídico deste Fundo considera um conjunto de rigores e obrigações 
de parte a parte estipuladas através de contratos públicos ou privados 
tendo por diretrizes a legislação em vigor. Entretanto, em razão da 

pouca maturidade e da falta de tradição e jurisprudência no mercado de 
capitais brasileiro, no que tange a este tipo de operação financeira, em 
situações atípicas ou conflitantes poderá haver perdas por parte dos 

investidores em razão do dispêndio de tempo e recursos para eficácia 
do arcabouço contratual. 

 
(x) Riscos de não distribuição da totalidade das Cotas da 1ª 

Emissão do Fundo - Caso não sejam subscritas todas as Cotas da 1ª 
Emissão do Fundo, o Administrador ou o Escriturador irá ratear, na 
proporção das Cotas subscritas e integralizadas, entre os subscritores 

que tiverem integralizado suas Cotas, os recursos financeiros captados 
pelo Fundo na referida emissão e os rendimentos líquidos auferidos 
pelas aplicações em renda fixa realizadas no período, deduzidos os 

tributos incidentes. 
 

(xi) Riscos de classe única de Cotas – O Fundo possui classe única de 

Cotas, não sendo admitido qualquer tipo de preferência, prioridade ou 
subordinação entre os Cotistas. O patrimônio do Fundo não conta com 
cotas de classes subordinadas ou qualquer mecanismo de segregação 

de risco entre os Cotistas. 
 

(xii) Risco de concentração da carteira do Fundo – O Fundo destinará 

os recursos captados para a aquisição dos Imóveis-Alvo e/ou Ativos 



Financeiros que integrarão o patrimônio do Fundo, de acordo com a sua 

política de investimento, observando-se ainda que a poderão ser 
realizadas novas emissões, tantas quantas sejam necessárias, com 
colocações sucessivas, visando permitir que o Fundo possa adquirir 
outros imóveis. Independentemente da possibilidade de aquisição de 

diversos imóveis pelo Fundo, inicialmente o Fundo irá adquirir um 
número limitado de imóveis, o que poderá gerar uma concentração da 
carteira do Fundo, estando o Fundo exposto aos riscos inerentes à 

demanda existente pela locação ou arrendamento dos imóveis, 
considerando ainda que não há garantia de que todas as unidades dos 
imóveis a serem adquiridos, preferencialmente imóveis comerciais, 

estarão sempre locadas ou arrendadas. 
 

(xiii) Risco do Fundo ser genérico - O Fundo não possui um Ativo 

Imobiliário ou empreendimento específico, sendo, portanto, genérico. 
Assim, haverá a necessidade de seleção de Ativos Imobiliários para a 
realização do investimento dos recursos do Fundo. Dessa forma, poderá 

não ser encontrado Imóveis-Alvo e/ou Ativos Financeiros atrativos 
dentro do perfil a que se propõe. 

 

(xiv) Risco de alterações tributárias e mudanças na legislação - 
Embora as regras tributárias dos fundos estejam vigentes desde a edição 
do mencionado diploma legal, não existindo perspectivas de mudanças, 

existe o risco de tal regra ser modificada no contexto de uma eventual 
reforma tributária. Assim, o risco tributário engloba o risco de perdas 
decorrente da criação de novos tributos, interpretação diversa da atual 

sobre a incidência de quaisquer tributos ou a revogação de isenções 
vigentes, sujeitando o Fundo ou seus Cotistas a novos recolhimentos 
não previstos inicialmente. 

 
(xv) Risco de potencial conflito de interesses – Os atos que 

caracterizem situações de conflito de interesses dependem de aprovação 

prévia, específica e informada em Assembleia Geral de Cotistas, nos 
termos deste Regulamento e do Artigo 34 da Instrução CVM 472. 
Contudo, referida aprovação não impede contratações de prestadores 
de serviços e/ou a realização de operações que não reflitam as condições 

de mercado, o que pode impactar negativamente a rentabilidade do 
Fundo. 

 
(xvi) Risco de atrasos e/ou não conclusão das obras de 

empreendimentos imobiliários - O Fundo poderá adiantar quantias 
para projetos de construção. Neste caso, em ocorrendo o atraso na 
conclusão ou a não conclusão das obras dos referidos empreendimentos 
imobiliários, seja por fatores climáticos ou quaisquer outros que possam 

afetar, direta ou indiretamente, os prazos estabelecidos, poderá ser 
impactado o prazo estimado para início do recebimento dos valores de 
locação e consequente rentabilidade do Fundo, bem como o Fundo 

poderá ainda ter que aportar recursos adicionais nos referidos 
empreendimentos imobiliários para que estes sejam concluídos. O 
construtor dos referidos empreendimentos imobiliários pode enfrentar 

problemas financeiros, administrativos, regulatórios ou operacionais que 
causem a interrupção e/ou atraso das obras e dos projetos relativos à 



construção dos referidos empreendimentos imobiliários. Tais hipóteses 

poderão provocar prejuízos ao Fundo e, consequentemente, aos 
Cotistas. 

 
(xvii) Risco de aumento dos custos de construção - O Fundo poderá 

assumir contratualmente a responsabilidade sobre eventual aumento 

dos custos de construção de empreendimentos imobiliários. Neste caso, 
o Fundo terá que aportar recursos adicionais nos referidos 
empreendimentos para que estes sejam concluídos e, 

consequentemente, os Cotistas poderão ter que suportar o aumento no 
custo de construção dos empreendimentos imobiliários. 

 
(xviii) Risco de vacância - O Fundo poderá não ter sucesso na prospecção 

ou manutenção de locatários e/ou arrendatários de empreendimentos 

imobiliários nos quais o Fundo invista direta ou indiretamente, o que 
poderá reduzir a rentabilidade do Fundo, tendo em vista o eventual 
recebimento de um montante menor de receitas decorrentes de locação, 

arrendamento e venda dos empreendimentos. Adicionalmente, os 
custos a serem despendidos com o pagamento de taxas de condomínio 
e tributos, dentre outras despesas relacionadas aos empreendimentos 

(os quais são atribuídos aos locatários dos imóveis), poderão 
comprometer a rentabilidade do Fundo. 

 
(xix) Risco de lançamento de novos empreendimentos imobiliários 

comerciais próximos aos Ativos Imobiliários - O lançamento de 
novos empreendimentos imobiliários em áreas próximas às que se 
situam os Ativos Imobiliários objeto de investimento pelo Fundo poderá 

dificultar a capacidade do Fundo em renovar suas locações ou locar 
espaços para novos inquilinos. A capacidade do Fundo em locar ou de 
renovar a locação de espaços dos Ativos Imobiliários pode gerar uma 

redução na receita do Fundo e impactar negativamente a rentabilidade 
das Cotas. 

 

(xx) Risco de flutuações no valor dos imóveis integrantes da carteira 
do Fundo - O desempenho operacional do Fundo está sujeito a 
flutuações dos preços dos Ativos Imobiliários que compõem sua carteira 

de investimentos. O valor dos Ativos Imobiliários pode aumentar ou 
diminuir de acordo com as flutuações de preços, de preços praticados 
no mercado e avaliações realizadas de acordo com as leis aplicáveis e/ou 

o regulamento do Fundo. A queda nos valores dos Ativos Imobiliários 
pode afetar adversamente os lucros obtidos pelo Fundo com a venda de 
imóveis e receitas de locação, bem como o preço de negociação das 

Cotas. 
 

(xxi) Risco de exposição associados à locação e venda de imóveis - A 

atuação do Fundo em atividades do mercado imobiliário pode influenciar 
a oferta e procura de bens imóveis em certas regiões, a demanda por 
locações dos imóveis e o grau de interesse de locatários e potenciais 

compradores dos Ativos Imobiliários do Fundo, fazendo com que 
eventuais expectativas de rentabilidade do Fundo sejam frustradas. 
Nesse caso, eventuais retornos esperados pelo Fundo e fontes de 
receitas podem tornar-se menos lucrativas, tendo o valor dos aluguéis 



uma redução significativamente diferente da esperada. A falta de 

liquidez no mercado imobiliário pode, também, prejudicar eventual 
necessidade do Fundo de alienação dos ativos imobiliários que integram 
o seu patrimônio. Além disso, os bens imóveis podem ser afetados pelas 
condições do mercado imobiliário local ou regional, tais como o excesso 

de oferta de espaço para imóveis residenciais, escritórios, shopping 
centers, galpões e centros de distribuição em certa região, e suas 
margens de lucros podem ser afetadas (a) em função de tributos e 

tarifas públicas, e (b) da interrupção ou prestação irregular dos serviços 
públicos, em especial o fornecimento de água e energia elétrica. Nestes 
casos, o Fundo poderá sofrer um efeito material adverso na sua 

condição financeira e as Cotas poderão ter sua rentabilidade reduzida. 

 
(xxii) Risco de pagamento antecipado ou da amortização antecipada 

de seus Ativos Imobiliários e Ativos Financeiros - Os acordos que 
regem os Ativos Imobiliários e os Ativos Financeiros do Fundo podem 

conter disposições que permitam pagamento antecipado ou amortização 
antecipada. O exercício desses direitos de antecipação ou amortização 
antecipado pode levar a carteira do Fundo a deixar de cumprir com seus 

critérios de concentração de ativos. Isso pode levar o Consultor a 
enfrentar dificuldades na identificação de Ativos Imobiliários ou Ativos 
Financeiros que cumpram com a política de investimento do Fundo e, 

consequentemente, inibir a capacidade do Consultor de reinvestir fundos 
em ativos que o Fundo busca. Qualquer evento deste tipo pode afetar 
negativamente os ativos e a rentabilidade do Fundo, bem como o preço 

de mercado de suas Cotas. 
 

(xxiii) Risco de sinistro - No caso de sinistro envolvendo a integridade física 

dos imóveis que comporão o patrimônio do Fundo, os recursos obtidos 
pela cobertura do seguro dependerão da capacidade de pagamento da 
companhia seguradora contratada, nos termos da apólice exigida, bem 

como as indenizações a serem pagas pelas seguradoras poderão ser 
insuficientes para a reparação do dano sofrido, observadas as condições 
gerais das apólices. No caso de sinistro envolvendo a integridade física 

dos imóveis não segurados, o Administrador poderá não recuperar a 
perda do ativo. A ocorrência de um sinistro significativo não segurado 
ou indenizável, parcial ou integralmente, pode ter um efeito adverso nos 

resultados operacionais e na condição financeira do Fundo. 
 

(xxiv) Riscos de não contratação pelos locatários de seguros para os 

Imóveis-Alvo - Os locatários dos imóveis têm a obrigação de contratar 
seguros para os imóveis. No entanto, em alguns casos não é possível 
assegurar que a contratação dos seguros tenha ocorrido na forma 
prevista nos contratos de locação. Adicionalmente, não é possível 

garantir que o valor segurado será suficiente para proteger os imóveis 
de perdas relevantes (incluindo, mas não se limitando, a lucros 
cessantes). Adicionalmente, caso os ocupantes não renovem os seguros 

dos imóveis ou os seguros não possam ser renovados nos mesmos 
termos dos atualmente contratados, há a possibilidade, na ocorrência 
de algum sinistro, que estes não sejam cobertos pelo seguro ou não 

sejam cobertos nos mesmos termos atuais, o que poderia ter um efeito 
adverso sobre o Fundo. 



 

(xxv) Risco de desapropriação total ou parcial – De acordo com o 
sistema jurídico brasileiro, os imóveis integrantes da carteira do Fundo, 
direta ou indiretamente, poderão ser desapropriados por necessidade, 
utilidade pública ou interesse social, de forma parcial ou total. Ocorrendo 

a desapropriação, não há como garantir de antemão que o preço que 
venha a ser pago pelo Poder Público será justo, equivalente ao valor de 
mercado, ou que, efetivamente, remunerará os valores investidos de 

maneira adequada. Dessa forma, caso os imóveis sejam desapropriados, 
este fato poderá afetar adversamente e de maneira relevante as 
atividades do Fundo, sua situação financeira e resultados. Outras 

restrições aos imóveis também podem ser aplicadas pelo Poder Público, 
restringindo, assim, a utilização a ser dada ao imóvel, tais como o 
tombamento deste ou de área de seu entorno, incidência de preempção 

e/ou criação de zonas especiais de preservação cultural, dentre outros. 
 

(xxvi) Risco de regularidade dos Imóveis-Alvo – O Fundo poderá adquirir 

empreendimentos imobiliários que ainda não estejam concluídos e, 
portanto, não tenham obtido todas as licenças aplicáveis. Referidos 
empreendimentos imobiliários somente poderão ser utilizados e locados 

quando estiverem devidamente regularizados perante os órgãos 
públicos competentes. Deste modo, a demora na obtenção da 
regularização dos referidos empreendimentos imobiliários poderá 

provocar a impossibilidade de aluga-los e, portanto, provocar prejuízos 
ao Fundo e aos seus Cotistas. 

 

(xxvii) Riscos ambientais – Ainda que os Imóveis-Alvo venham a situar-se 
em regiões urbanas dotadas de completa infraestrutura, problemas 
ambientais podem ocorrer, como exemplo vendavais, inundações ou os 

decorrentes de vazamento de esgoto sanitário provocado pelo excesso 
de uso da rede pública, acarretando assim na perda de substância 
econômica de imóveis situados nas proximidades das áreas atingidas 

por estes. 
 

(xxviii) Riscos do uso de derivativos - A contratação, pelo Fundo, de 
instrumentos derivativos poderá acarretar oscilações negativas no valor 

de seu patrimônio líquido superiores àquelas que ocorreriam se tais 
instrumentos não fossem utilizados. A contratação deste tipo de 
operação não deve ser entendida como uma garantia do Fundo, do 

Administrador, do Gestor, do Consultor, de qualquer mecanismo de 
seguro ou do Fundo Garantidor de Crédito - FGC de remuneração das 
Cotas do Fundo. A contratação de operações com derivativos poderá 

resultar em perdas para o Fundo e para os Cotistas. 
 

(xxix) Riscos relacionados à existência de ônus ou gravame real - 

Observadas as regras e limitações previstas neste Regulamento, o 
Fundo poderá adquirir Ativos Imobiliários sobre os quais recaiam ônus 
ou gravames reais. Tais ônus, gravames ou constrições judiciais podem 

impactar negativamente o patrimônio do Fundo e os seus resultados, 
bem como podem acarretar restrições ao exercício pleno da propriedade 
destes imóveis pelo Fundo. Ainda, caso não seja possível o 

cancelamento de tais ônus ou gravames após a aquisição dos 



respectivos Ativos Imobiliários pelo Fundo, o Fundo poderá estar sujeito 

ao pagamento de emolumentos e impostos para tal finalidade, cujo 
custo poderá ser alto, podendo resultar em obrigação de aporte 
adicional pelos Cotistas. 

 

(xxx) Riscos decorrentes de eventuais contingências não 
identificadas ou não identificáveis - O Fundo investirá em Ativos 
Imobiliários com base nas informações fornecidas no âmbito das ofertas 

de tais Ativos Imobiliários, incluindo, se for o caso, as informações com 
relação às licenças operacionais e de funcionamento dos ativos 
subjacentes. O Fundo não realizará nenhuma investigação ou diligência 

legal independente quanto aos ativos subjacentes aos Ativos 
Imobiliários, incluindo a verificação independente da regularidade e 
vigência de licenças operacionais e de funcionamento de tais ativos. 

Eventuais irregularidades em tais licenças operacionais e de 
funcionamento não divulgadas aos investidores dos Ativos Imobiliários, 
incluindo o Fundo, poderão gerar perdas na rentabilidade dos 

respectivos Ativos Imobiliários, o que pode vir a afetar os resultados do 
Fundo. Eventuais ônus, gravames, vícios, contingências e/ou pendências 
de qualquer natureza não identificados ou não identificáveis por meio 

do processo de auditoria legal, bem como a ocorrência de eventos ou 
apresentação de documentos posteriores à data de aquisição e/ou de 
oneração dos referidos imóveis pelos/em garantia dos Ativos 

Imobiliários que resultem ou possam resultar em ônus, gravames, vícios, 
contingências e/ou pendências relevantes de qualquer natureza com 
relação aos referidos imóveis, poderão prejudicar a rentabilidade dos 

Ativos Imobiliários e, consequentemente, a rentabilidade do Fundo e dos 
Quotistas. 

 

(xxxi) Risco da administração dos imóveis por terceiros – Considerando 
que o objetivo do Fundo consiste na exploração, por locação ou 
arrendamento, e/ou comercialização de Imóveis-Alvo e/ou Ativos 

Financeiros, e que a administração de tais empreendimentos poderá ser 
realizada por empresas especializadas, sem interferência direta do 
Fundo, tal fato pode representar um fator de limitação ao Fundo para 
implementar as políticas de administração dos imóveis que considere 

adequadas. 

 
(xxxii) Risco de rescisão de contratos atípicos de locação e revisão do 

valor do aluguel - Apesar de os termos e condições dos contratos 

atípicos de locação, que serão eventualmente celebrados pelo Fundo, 
serem objeto de livre acordo entre o Fundo e os respectivos locatários, 
nada impede eventual tentativa dos locatários de questionar 
juridicamente a validade de tais cláusulas e termos, questionando, 

dentre outros, os aspectos abaixo: (a) rescisão do contrato de locação 
pelos locatários previamente à expiração do prazo contratual, com 
devolução do imóvel objeto do contrato atípico de locação. Embora 

venha a constar previsão no referido contrato do dever do locatário de 
pagar a indenização por rescisão antecipada imotivada, estes poderão 
questionar o montante da indenização, não obstante o fato de tal 

montante ter sido estipulado com base na avença comercial; e 
(b) revisão do valor do aluguel, alegando que o valor do aluguel não foi 



estabelecido em função de condições de mercado de locação e, por 

conseguinte, não estar sujeito às condições previstas no Artigo 19 da Lei 
nº 8.245, para fins de revisão judicial do valor do aluguel. Em ambos os 
casos, eventual decisão judicial que não reconheça a legalidade da 
vontade das partes ao estabelecer os termos e condições do contrato 

atípico de locação em função das condições comerciais específicas, 
aplicando a Lei nº 8.245 a despeito das características e natureza 
atípicas do contrato atípico de locação, poderá afetar negativamente o 

valor das cotas do Fundo. 
 

(xxxiii) Riscos de despesas extraordinárias – O Fundo, na qualidade de 

proprietário dos imóveis, estará eventualmente sujeito aos pagamentos 
de despesas extraordinárias, tais como rateios de obras e reformas, 
pintura, decoração, conservação, instalação de equipamentos de 

segurança, indenizações trabalhistas, bem como quaisquer outras 
despesas que não sejam rotineiras na manutenção dos imóveis e dos 
condomínios em que se situam. O pagamento de tais despesas ensejaria 

uma redução na rentabilidade das Cotas do Fundo. Não obstante, o 
Fundo estará sujeito a despesas e custos decorrentes de ações judiciais 
necessárias para a cobrança de aluguéis inadimplidos, ações judiciais 

(despejo, renovatória, revisional, entre outras), bem como quaisquer 
outras despesas inadimplidas pelos locatários dos imóveis, tais como 
tributos, despesas condominiais, bem como custos para reforma ou 

recuperação de imóveis inaptos para locação após despejo ou saída 
amigável do inquilino. 

 

(xxxiv) Riscos de desvalorização dos imóveis e condições externas - 
Propriedades imobiliárias estão sujeitas a condições sobre as quais o 
Administrador do Fundo não tem controle nem tampouco pode influir ou 

evitar. O nível de desenvolvimento econômico e as condições da 
economia em geral poderão afetar o desempenho dos imóveis que 
integrarão o patrimônio do Fundo, consequentemente, a remuneração 

futura dos investidores do Fundo. O valor dos imóveis e a capacidade 
do Fundo em realizar a distribuição de resultados aos seus Cotistas 
poderão ser adversamente afetados devido a alterações nas condições 
econômicas, à oferta de outros espaços comerciais com características 

semelhantes às dos imóveis e à redução do interesse de potenciais 
locadores em espaços como o disponibilizado pelos imóveis. 

 

(xxxv) Riscos relativos à aquisição dos imóveis – Os imóveis que irão 
compor o patrimônio do Fundo deverão encontrar-se livres e 
desembaraçados de quaisquer ônus, gravames ou hipotecas, observada 

a possibilidade de aquisição de imóveis que poderão constituir o 
patrimônio histórico e artístico nacional, cuja conservação seja de 
interesse público, bem como ser objeto de tombamento pelas 

autoridades competentes. Não obstante, após a aquisição e enquanto 
os instrumentos de compra e venda não tiverem sido registrados em 
nome do Fundo, existe a possibilidade destes imóveis serem onerados 

para satisfação de dívidas contraídas pelos antigos proprietários em 
eventual execução proposta por seus eventuais credores, caso os 
mesmos não possuam outros bens para garantir o pagamento de tais 



dívidas, o que dificultaria a transmissão da propriedade dos imóveis para 

o Fundo. 
 

(xxxvi) Propriedade das Cotas e não dos imóveis – Apesar de a Carteira 
do Fundo ser constituída, predominantemente, por imóveis, a 

propriedade das Cotas não confere aos Cotistas propriedade direta sobre 
tais imóveis. Os direitos dos Cotistas são exercidos sobre todos os ativos 
da carteira de modo não individualizado, proporcionalmente ao número 

de Cotas possuídas. 
 

(xxxvii) Risco em Função da Dispensa de Registro - As ofertas que venham 

a ser distribuída nos termos da Instrução CVM 476, estarão 
automaticamente dispensadas de registro perante a CVM, de forma que 
as informações prestadas pelo Fundo e pelo Coordenador não terão sido 

objeto de análise pela referida autarquia federal. 


